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RECURSO INOMINADO. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ESPERA EM FILA DE BANCO. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NÃO DEMONSTRADO. DEMORA NO ATENDIMENTO BANCÁRIO. DANOS MORAIS INOCORRENTES. AUSENTE EXCEPCIONALIDADE NO CASO CONCRETO A JUSTIFICAR PUNIÇÃO. ENFRENTAMENTO QUE DEVE SE DAR NO ÂMBITO COLETIVO, E NÃO INDIVIDUAL. 
SENTENÇA REFORMADA.

RECURSO DA RÉ PROVIDO E RECURSO DO AUTOR DESPROVIDO.

	Recurso Inominado


	Terceira Turma Recursal Cível

	Nº 71004632329 (N° CNJ: 0039570-46.2013.8.21.9000)


	Comarca de Bento Gonçalves

	DALIANE KREMER SOTT 


	RECORRENTE/RECORRIDO

	BANCO DO BRASIL S/A 


	RECORRIDO/RECORRENTE


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Terceira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, DAR PROVIMENTO AO RECURSO DO REQUERIDO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE AUTORA.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Dr. Pedro Luiz Pozza (Presidente) e Dr. Cleber Augusto Tonial.
Porto Alegre, 30 de janeiro de 2014.

DRA. SILVIA MURADAS FIORI, 

Relatora.

RELATÓRIO

Trata-se de ação movida por Daliane Kremer Scott contra Banco do Brasil S/A, sustentando a configuração de danos de ordem moral, pois teria aguardado por 43min no dia 17.09.2012 e por 1h no dia 25.03.2013, na fila do banco demandado para atendimento. 

Processado o feito, sobreveio sentença de procedência para condenar a ré ao pagamento da importância de R$ 500,00 (quinhentos reais) à título de danos morais.

Irresignados ambas as partes interpuseram recurso inominado, sendo apresentadas contrarrazões. 

VOTOS

Dra. Silvia Muradas Fiori (RELATORA)

A autora comprovou ter aguardado por uma hora na fila do banco demandado, todavia tenho que embora tenha havido infrigência ao disposto na Lei Municipal 4284/08 (documento de fl, 09) , dentro do material probatório trazido aos autos, tenho que, pelos fatos narrados e provas produzidas, inexistem danos morais a serem indenizados.

A concessão de danos morais fica adstrita à ocorrência de ato ilícito lesivo aos atributos de personalidade do consumidor e os transtornos descritos nos autos não se mostram para tanto.

No caso, o autor alega ter esperado cerca de 1 hora  no dia 25.03.13 e por 43min no dia 17.09.12, para ser atendida no Banco do Brasil, em sua agência no município de Bento Gonçalves. De qualquer sorte, a partir dos relatos, não se denota qualquer excesso por parte dos prepostos do banco. 
Não há referência de que tenham os funcionários do banco adotado postura abusiva e, ainda assim, não é o caso em apreço suficiente para ensejar danos aos direitos personalíssimos a mera alegação, de modo a depender de um mínimo de prova. Ou seja, dentro do material probatório constituído, tenho que, pelos fatos narrados e provas produzidas, inexistem danos morais a serem indenizados, porque a sua concessão fica adstrita à ocorrência de ato ilícito lesivo aos atributos de personalidade do consumidor e os transtornos descritos nos autos não se mostram para tanto.

Não vislumbro dano concreto ou prova indiciária mínima de que o autor tenha sofrido angústia, humilhação ou que fosse submetida a situação capaz de violar de forma exacerbada sua higidez psíquica, bem como sua honra, imagem ou qualquer dos direitos personalíssimos tutelados no art. 5º, incs. V e X, da CF/88.

Ademais, na questão de espera prolongadas em filas, tenho que a solução não passa, a não ser que comprovada situação absolutamente diferenciada e anormal, com a demonstração de absoluto descaso para com o consumidor, pela indenização individual de quem sofre o dissabor de uma irritante espera. Aqui, registro novamente, não havendo excepcionalidade a justificar reparação pelo abuso desmedido, cabe ao consumidor utilizar-se da concorrência, punindo o mau prestador de serviço com a busca por outra opção disponível no mercado.

A intervenção judicial por demora na espera de filas - com o enfrentamento individual e não coletivo do problema – com o reconhecimento de indenização por danos morais, mostra-se, respeitando entendimento diverso, indevida. Se adotada tal medida para todo aquele que se sentir lesado por ter ficado esperando, por longo tempo, em uma fila de banco, de supermercado, de estacionamento... importaria, em última análise, na inviabilização da prestação jurisdicional, com flagrante desapego à realidade que move e justifica a existência do Judiciário.

Voto, pois, em DAR PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE RÉ para julgar improcedente o pedido formulado pelo autor e NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE AUTORA.

Sem sucumbência, face ao resultado do julgamento.

Dr. Pedro Luiz Pozza (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Cleber Augusto Tonial - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. PEDRO LUIZ POZZA - Presidente - Recurso Inominado nº 71004632329, Comarca de Bento Gonçalves: "DERAM PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE RÉ E NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE AUTORA."
Juízo de Origem: 1. VARA CIVEL BENTO GONCALVES - Comarca de Bento Gonçalves
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